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    “El ser humano es como una planta,




    para estar en vida requiere echar raíces en tierra.”




    (Gustavo Gutiérrez)


  




  

    PREFÁCIO




    As profundas e ricas reflexões apresentadas pelos autores nesta obra expõem, de forma crítica, como as vulnerabilidades, no contexto das mudanças climáticas, sustentam-se em padrões históricos de desigualdades e demonstram como concepções utilitaristas, provenientes de um racionalismo puramente intelectualista, afetam a relação do humano com a Natureza, com o todo do qual se é parte. Iris e Wolkmer ultrapassam o campo das verdades consolidadas e confrontam valores eurocentrados incapazes de apreender e compreender a interculturalidade, elemento essencial à efetividade dos Direitos Humanos e à superação da colonialidade.




    Os autores nos convidam a sair da lógica individualista frustrada, proveniente da expansão colonialista e posteriormente das políticas neoliberais, para nos conscientizar a respeito dos impactos provocados pelo sistema capitalista, que é racista e cujas estruturas estão no cerne da crise ecológica e climática. A transformação de economias de subsistência em economias de produção e consumo insustentáveis trouxe sérias consequências para o equilíbrio ecossistêmico do planeta, provocando riscos globais incalculáveis. Podemos dizer que as vitórias da modernidade se tornaram ameaças e um de seus exemplos é, justamente, a contribuição de fatores antropogênicos para o aquecimento global intensificado.




    A perspectiva que esta obra nos traz, para analisar a situação dos refugiados ambientais no cenário internacional, é descolonial e extremamente necessária. Isso porque, pelas lentes da descolonialidade, não se separa o sujeito da realidade, o que nos permite desalienar, ou seja, abandonar o pensamento positivista ocidental que padroniza tudo e recusa as peculiaridades. Ao ler esta obra percebemos como uma extensão impetuosa de desigualdades é encoberta ante à soberania do Estado nacional e ao controle das fronteiras, por meio de restrições àqueles historicamente negados, àqueles que buscam abrigo e encontram os “portões fechados”. As políticas “civilizatórias” do Norte têm destinatários e suas vítimas, não por coincidência, são também aqueles que mais sofrem com a barbárie climática.




    Iris e Wolkmer nos encorajam a perceber como a epistemologia caminha carregada de consequências para a compreensão e, nesse caso, o paradigma da complexidade é essencial para analisarmos um cenário de colapso climático. Percebemos o quão necessário é superar ideologias que representam a projeção do ego sobre a Natureza para não reproduzirmos sistemas necróticos cujo resultado é o estranhamento do mundo, do “Outro” e de si mesmo. Em outras palavras, os autores “desencriptam” o conceito universal de “humanidade” e reivindicam a memória e o desencobrimento de tradições originárias que partem de outra epistemologia, de outra linguagem e de uma forma de coexistência comunitária.




    Ao receber o convite para prefaciar esta obra, senti-me, além de honrada, sensibilizada diante de um tema que nos convoca a interagir ontologicamente com a Natureza e a ampliar nosso universo sobre as experiências humanas. Um “pacto ecossocial”, como afirmam os autores, baseado na ética do cuidado, na responsabilidade e na complementaridade é condição sine qua non à constituição de um modelo de Estado intercultural, ecológico e solidário. Precisamos unir, como esta obra faz, os sentimentos à racionalidade para alimentarmos novas conexões baseadas na alteridade.




    A fome do capitalismo avança desrespeitando a integridade ecológica do planeta. No entanto, a mensagem que este valoroso trabalho nos traz é a de que alternativas jurídicas são possíveis. Caminhos como os propostos pela plurinacionalidade e pelo pluralismo jurídico, que visam a promover diálogos interculturais, considerando as assimetrias existentes e que não dissociam os Direitos Humanos da Natureza, são mais necessários do que nunca para enfrentar a crise sistêmica que a modernidade capitalista fomenta. É preciso contrapor-se ao calor provocado pela ambição do homem moderno, é preciso combater a lógica binária subalterna excludente. Além de mudar o curso da vida de pessoas, cujos valores e modos de vida são descartados literalmente, o capitalismo está provocando ameaças sérias à sobrevivência.




    Obrigada, Iris e Wolkmer, por uma obra que nos desperta para um assunto tão importante e urgente. O clima está mudando, mas o capitalismo está por trás das mudanças do tempo. Portanto, é preciso descolonizarmo-nos para enfrentar esse sistema.




    Flávia Alvim de Carvalho




    Doutoranda em Direitos Humanos, Integração e Estado Plurinacional na PUC Minas. Mestra pelo Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas com Magna Cum Laude. Especialista em Direito Público e Direito Internacional Aplicado. Pesquisadora do Redes de Direitos Humanos da PUC Minas - REDES_DH e do Observatório de Direito Socioambiental e Direitos Humanos na Amazônia - ODSDH/UFAM. Membro e secretária da Comissão Estadual de Direito Ambiental da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Espírito Santo. Professora Universitária e Advogada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    No presente momento, vivencia-se uma crise que atravessa não só as formas de organização social, as relações humanas, a estrutura de poder e os processos de elaboração do conhecimento, mas, sobretudo, os profundos impasses gerados pela violação e pela destruição dos ecossistemas que compõem a natureza. Concomitantemente, o cenário hegemônico do sistema-mundo capitalista/colonial/patriarcal traz consigo novas formas de dominação, exclusão e discriminação, seja nas condições humanas, seja na dimensão do meio ambiente.




    O colapso que alcança o meio ambiente está entre os maiores problemas que a humanidade enfrenta, na medida em que a dominação e a exploração irrefreável dos recursos naturais incidem em favor do capital e do suposto “desenvolvimento sustentável”, comprometendo diretamente a sobrevivência de todas as formas de vida no planeta Terra. O modelo político-econômico do moderno sistema-mundo capitalista colonial torna-se, assim, o principal responsável pela desenfreada destruição da natureza, pois o referido “progresso” determina uma cartografia ecológica expropriatória e destrutiva, engendrando um avanço gradativo e sistemático para uma crise climática sem precedente.




    É nesse horizonte que se insere o projeto hegemônico do eurocentrismo normativo de regulação e de controle, impondo uma colonialidade devastadora e excludente da natureza. Tais constituição, ordenação e expansão político-econômicas da colonialidade da natureza tiveram impulso na modernidade ocidental pelas metrópoles imperiais colonizadoras. Nesse ímpeto, foi fundamental o papel que a natureza representou na formação do mundo moderno e na crise ambiental planetária, pois a concepção binária de natureza fez dela um mero recurso a ser explorado, gerando a pretensa condição antropomórfica da superioridade do ser humano. Assim, a visão de mundo mecanista de caráter exploratório e predatório da natureza tem acumulado vestígios de desequilíbrio ambiental e de comprometimento no âmbito da biodiversidade.




    Diante desse quadro é que se inserem os intentos desta obra, Direitos humanos interculturais no contexto das mudanças climáticas: a colonialidade da natureza e os refugiados ambientais, que, tendo em conta uma perspectiva crítica e descolonial, traz, ao refletir sobre a destruição da natureza e as consequentes mudanças climáticas, o problema de um contingente de seres humanos profundamente afetados pelo aquecimento global, privilegiando nessa representação os refugiados climáticos.




    Certamente, uma das maiores consequências nesse processo é o aumento exponencial do número de refugiados ambientais – pessoas ou grupos de pessoas que, por motivos imperiosos de mudança repentina ou progressiva no meio ambiente, causada majoritariamente pelas mudanças climáticas acentuadas no Antropoceno (como enchentes, secas, desertificação, tempestades, aumento do nível dos mares, perdas de lavouras e outros eventos climáticos extremos), são obrigados a deixar seus locais de origem, temporária ou permanentemente, acabando por se deslocar dentro do seu país ou para o estrangeiro.




    Diante da dramática situação, a pauta de discussão desta obra serão os movimentos transfronteiriços, uma vez que essas pessoas ou grupos coletivos não possuem, mormente, nenhuma proteção específica em âmbito jurídico internacional, de modo que não conseguem atravessar fronteiras de forma segura e legal, nem se reinstalar em outro território ou ser protegidos contra o retorno forçado. Além disso, praticamente inexistem instrumentos jurídicos voltados à prevenção das mudanças climáticas ou à mitigação das suas consequências. Esses fatores são elementares para a discussão crítica a ser desenvolvida, bem como são objeto principal de análise para proposições e soluções.




    Busca-se, assim, introduzir como referencial analítico a perspectiva crítica e intercultural dos direitos humanos para revelar e questionar os chamados “valores da humanidade”, previstos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), que estão comprometidos com um marco epistêmico-ontológico eurocentrado, produto da modernidade em íntima e essencial vinculação com a colonialidade, cujos conceitos de humanidade, dignidade, indivíduo, direitos, Estado, igualdade e liberdade são premissas eurocentradas convertidas em universais, pois raramente transcendem as fronteiras das metrópoles europeias.




    A abordagem crítica, portanto, busca denunciar as funções político-ideológicas dos marcos epistêmico-ontológicos eurocêntricos e estabelecer formas de resistência, apontar mudanças intra e extrassistêmicas e provocar processos de emancipação essencialmente pluralistas, interculturais e descoloniais. Fica claro que a humanidade não tem mais escolhas a não ser transformar sua concepção de mundo: para conseguir lidar com o cenário turbulento das mudanças globais, tanto em nível regional quanto em nível global, é necessário sair do atual paradigma linear, hegemônico e capitalista de controle, focado em otimização, eficiência e lucro, e avançar para um outro paradigma mais flexível, adaptável e holístico, focado nas esferas sociais e ecológicas.




    Nesse contexto, a obra ora apresentada propõe como problema nuclear a seguinte questão: diante das mudanças climáticas e da sua influência direta na situação dos refugiados climáticos, como superar a colonialidade da natureza e repensar as relações socioecológicas mundiais a partir do paradigma intercultural dos direitos humanos?




    Ora, a resposta se encaminha no sentido de compreender e materializar como os elementos constitutivos de um paradigma complexo pautado no respeito à natureza e na interculturalidade dos direitos humanos podem enfrentar, enquanto estratégia jurídico-político-ecológica, os desafios dos deslocamentos do meio ambiente e dos refugiados climáticos. Para alcançar esse objetivo, os passos seguidos nesse horizonte de dimensão ecológica serão divididos em três momentos. No primeiro, abordar-se-ão a modernidade ocidental e os seus paradoxos no contexto climático, delineando a contribuição da crítica descolonial, a relação dos humanos com a natureza e as mudanças climáticas, numa discussão interdisciplinar entre as ciências ambientais e os direitos humanos. No segundo, adentrar-se-á no âmbito do Direito Internacional, com ênfase na temática da migração e do refúgio, direcionando a discussão para a vulnerabilidade jurídica socioambiental dos refugiados ambientais. E, por último, buscar-se-á estabelecer alternativas jurídicas para a ressignificação das relações jurídicas e socioecológicas mundiais à luz do pluralismo e da interculturalidade dos direitos humanos.




    Enfim, a partir de um olhar crítico e descolonial, a obra Direitos humanos interculturais no contexto das mudanças climáticas: a colonialidade da natureza e os refugiados ambientais busca trazer, ao delinear o referencial teórico dos direitos humanos na perspectiva intercultural, toda uma problematização acerca das mudanças climáticas não só produzidas por causas naturais, mas pelo modelo capitalista colonial de extrativismo exploratório, engendrado pela própria ação humana, determinando, como consequência, o fenômeno da crescente e desumana mobilização de pessoas e coletivos em escala mundial, o que explica a imperiosa demanda por mecanismos de ruptura com a lógica antropocêntrica da devastação, com ênfase nos países do Sul, e de instauração de mecanismos criativos e complexos, capazes de abrir alternativas promissoras e eficazes para desenvolver “um outro mundo possível” e compartilhado entre o humano e a natureza.




    Criciúma/Florianópolis, abril de 2023.




    Os autores.


  




  

    1. OS PARADOXOS DA MODERNIDADE OCIDENTAL NO CONTEXTO CLIMÁTICO: A CONTRIBUIÇÃO DA CRÍTICA DESCOLONIAL




    Nesta primeira etapa, busca-se realizar um apanhado teórico e contextualizar a temática objeto da presente discussão. Inicialmente, delineiam-se, então, o pensamento descolonial e o projeto (mito) da modernidade, apontando-se as principais facetas da colonialidade (do poder, do ser e do saber) na construção do sistema-mundo moderno capitalista e o posicionamento crítico dos principais teóricos sobre o assunto.




    Na sequência, tratar-se-á especificamente da colonialidade da natureza, a faceta que aborda a relação do homem com a natureza, e de como isso resultou na atual crise climática mundial. Por fim, no terceiro momento, destacam-se algumas evidências científicas sobre as mudanças climáticas no Antropoceno e os impactos nos Direitos Humanos.




    1.1 O PENSAMENTO DESCOLONIAL E O PROJETO DA MODERNIDADE




    A partir de uma visão desde o Sul global, pode-se afirmar que o desenvolvimento do projeto da modernidade teve origem com a invasão (e não o descobrimento) da América (Latina) pelos europeus, em 1492, quando se iniciou o processo de colonização, ou seja, de diferenciação e dominação entre colonizadores e colonizados. Também nesse período se iniciou o processo histórico da interconexão mundial (globalização) e começou a se constituir o modo de produção capitalista (QUINTERO; FIGUEIRA; ELIZALDE, 2019).




    Foi durante esse projeto da modernidade que, pautados em vieses inicialmente religiosos e epistemológicos, os europeus se sentiram no direito, como sinônimo de salvação, progresso e desenvolvimento (QUIJANO, 2009), de atacar, subjugar e espoliar lugares e pessoas que se encontravam destoantes da racionalidade europeia. Esse período foi marcado pela organização de um sistema de dominação cultural eurocêntrico e racional, enraizado na dualidade superior/inferior, com a classificação da população mundial em uma hierarquia por eles imposta (Norte/Sul, acima/abaixo, central/periférico, superior/inferior).




    A partir dessa noção hierárquica, com a invasão da América Latina, percebe-se que a modernidade se pautou na subjugação de territórios, de recursos e de povos não brancos. Dá-se início a uma nova organização das relações sociais, raciais e econômicas, com a consequente aniquilação da cultura, da produção de conhecimento e do modo organizacional dos povos baseados na reciprocidade e no intercâmbio, e a imposição da lógica da exploração da natureza e da acumulação ilimitada de riquezas (QUIJANO, 2009). Surge a confirmação de um sistema de exploração social que subjuga todas as formas de trabalho à hegemonia do capital e do lucro (QUINTERO; FIGUEIRA; ELIZALDE, 2019).




    A exploração sistemática dos povos indígenas e dos recursos naturais na América e o sentimento de superioridade dos povos europeus tornaram possível essa relação de dominação, o que resultou, a partir do século XVI, em diversos debates, conflitos e lutas políticas envolvendo a legitimidade da invasão e do domínio das “novas” terras e do direito autodeclarado dos europeus de dominar o Outro (BRAGATO, 2016b).




    No século XIX, iniciou-se o processo de emancipação latino-americana (independências), com a superação do status de colonização/colônia. Contudo, apesar de superada a relação de colonialismo na América Latina, Quijano (1992) explica que os aspectos da colonialidade permaneceram. Colonialismo e colonialidade não se confundem: como explica Walsh (2009a), o colonialismo é o processo histórico de dominação direta, territorial, política, social e cultural dos europeus (ascensão dos Estados-nação) sobre os povos conquistados, enquanto a colonialidade é o entendimento de que tais dominação e subjugação permaneceram como uma dimensão cognitiva duradoura mesmo após o término do processo de colonização.




    Quando Quijano (1992) afirma que os aspectos da colonialidade vigoram mesmo após o encerramento do processo de colonialismo é porque as sociedades atuais, na dita modernidade, continuam a viver sob o padrão de dominação global eurocentrado imposto no projeto da modernidade, com reflexos sobre todas as áreas da existência humana, incluindo a natureza.




    É importante destacar que os estudos sobre a colonialidade se deram de forma diferenciada no continente americano1, tendo em vista que a América Latina é a primeira a sofrer a violência (e a permanência) dos aspectos da colonialidade, enquanto a América do Norte, com ênfase nos Estados Unidos2, acaba se tornando parte do esquema imperial colonial moderno (BALLESTRIN, 2013).




    Pode-se afirmar que a colonialidade é o colonialismo como uma dimensão cognitiva duradoura. Foi nesse contexto, e com suporte nas pesquisas de Aníbal Quijano sobre a colonialidade, a partir da década de 1990, que se desenvolveu uma série de estudos problematizando a constituição histórica da modernidade e suas transformações na América Latina, surgindo a base do pensamento descolonial.




    Vale destacar que discursos nesse sentido já se desenvolviam antes da década de 1990, como com Frantz Fanon (1961), em “Os Condenados da Terra”, Aimé Césaire (1955), em “Discurso sobre o Colonialismo”, e Albert Memmi (1957), em “Retrato do colonizado precedido de retrato do colonizador”. Ainda que de origem europeia, os escritos dessa tríade são considerados importantes no âmbito do discurso contra o colonialismo (BALLESTRIN, 2013). Na América Latina, também estudos já haviam sido desenvolvidos desde a década de 1970, com destaque para Enrique Dussel (1977), em “Filosofia da Libertação”, e Immanuel Wallerstein (1974), em “O Sistema Mundial Moderno”.




    Mesmo que não linear e não estruturado, o argumento descolonial denuncia os aspectos do colonialismo e da colonialidade, intercedendo pelo colonizado. Como expõe Ballestrin (2013, p. 91), o argumento pós-colonial está comprometido com a superação das relações coloniais e hegemônicas instauradas naquilo que Wallerstein denomina sistema-mundo moderno.




    Sobre as consequências dos efeitos da colonialidade nas sociedades latino-americanas, destacam Quintero, Figueira e Elizalde (2019, p. 6):




    A colonialidade, em seu caráter de padrão de poder, acarretou profundas consequências para a constituição das sociedades latino-americanas, pois assentou a conformação das novas repúblicas, modelando suas instituições e reproduzindo nesse ato a dependência histórico-estrutural. Impondo a reprodução, subsumida ao capitalismo, das demais formas de exploração do trabalho, desenvolveu-se um modelo de estratificação sociorracial entre “brancos” e as demais “tipologias raciais” consideradas inferiores. Embora em cada uma das diversas sociedades os setores brancos fossem uma reduzida minoria do total da população, eles exerceram a dominação e a exploração das maiorias de indígenas, afrodescendentes e mestiços que habitavam as repúblicas nascentes. Esses grupos majoritários não tiveram acesso ao controle dos meios de produção e foram forçados a subordinar a produção de suas subjetividades à imitação dos modelos culturais europeus.




    É nesse contexto que Quijano (2005) estabelece a categoria da “colonialidade do poder” para nomear esse padrão específico de dominação global eurocentrado. A partir do termo cunhado por Aníbal Quijano, a colonialidade do poder é explicada por Ramón Grosfoguel (2009, p. 389) como um “enredamento, uma interseccionalidade de múltiplas e heterogêneas hierarquias globais (‘heterarquias’) de formas de dominação e exploração sexual, política, epistêmica, econômica, espiritual, linguística e racial”. Ou seja, representa a continuidade das formas coloniais de exploração e de dominação mesmo após o fim do colonialismo, (re)produzidas pelas estruturas do sistema-mundo moderno em todos os aspectos da sociedade.




    Destaca Grosfoguel (2009, p. 395):




    A expressão “colonialidade do poder” designa um processo fundamental de estruturação do sistema-mundo moderno/colonial, que articula os lugares periféricos da divisão internacional do trabalho com a hierarquia étnico-racial global e com a inscrição de migrantes do Terceiro Mundo na hierarquia étnico-racial das cidades metropolitanas globais [...]. As zonas periféricas mantêm-se numa situação colonial, ainda que já não estejam sujeitas a uma administração colonial.




    Sobre a colonialidade e o padrão de poder capitalista, Quijano (2009, p. 73) explica:




    A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais subjectivos, da existência social quotidiana e da escala societal. Origina-se e mundializa-se a partir da América.




    Nesse sentido, partindo da matriz de poder colonial, outras facetas da colonialidade podem ser identificadas nas estruturas sociais globais, como a colonialidade do saber, do ser e da natureza.




    A colonialidade do saber, teoria desenvolvida majoritariamente por Walter Mignolo (2004, 2017), Edgardo Lander (2005) e Ramón Grosfoguel (2016), consubstancia-se no caráter eurocêntrico da produção de conhecimento, especificamente associado à geopolítica global, que funciona como um “locus epistêmico”.




    Tem-se a “universalização” (ou, melhor dizendo, a imposição de uma falsa universalidade) da experiência local da Europa (e seus modelos jurídicos) como exemplo a ser seguido, designa-se o conhecimento proveniente do Norte global como o único válido, além de naturalizar-se a forma de pensar da sociedade que coloca a Europa como superior, legitimando as atuais relações assimétricas de poder e os propósitos do sistema capitalista (MIGNOLO, 2004).




    Nesse paradigma, a ciência e o conhecimento são associados à noção de que eles provêm de uma única racionalidade moderno-ocidental, que, de acordo com Walsh (2012, p. 70), é “aquela que exerce um controle epistêmico, ontológico e social, e um controle sobre a existência, a sociedade e a natureza”.




    Como explica Grosfoguel (2016), sob uma perspectiva da colonialidade do saber, as estruturas de produção de conhecimento são intrinsicamente cartesianas. A filosofia cartesiana (a partir de René Descartes) parte do pressuposto clássico “penso, logo existo”, que desafiou a autoridade cristã desde o Império Romano, pois colocava o Homem no centro, o “Eu” no lugar de “Deus”. O “Eu”, portanto, nessa visão, seria o produtor direto do conhecimento, detentor da verdade universal, que equivaleria à visão de “olho de Deus”.




    Para explicar, parte-se de dois argumentos: ontológico e epistemológico, de acordo com o desenvolvimento da filosofia de Descartes. O argumento ontológico determina que a mente (penso) e o corpo (existo) são separados, sendo a mente uma substância similar ao Deus cristão, dando caráter transcendental à produção de conhecimento a partir do “Eu”. O segundo argumento, epistemológico, parte do princípio de que a produção do conhecimento ocorre através do método do solipsismo (ou seja, “eu e as minhas experiências” somos as únicas coisas que existem e que são válidas), de modo que somente pelo monólogo interior a certeza do conhecimento é alcançada. Esse raciocínio visa a determinar que uma concepção diversa da hegemônica eurocêntrica colocaria em risco a produção de conhecimento próximo ao “olho de Deus” (GROSFOGUEL, 2016, p. 29).




    Assim, a filosofia cartesiana tem influência tanto nas estruturas de poder quanto nas estruturas de produção de conhecimento ocidentalizadas:




    A pretensão de uma “não localização” da filosofia de Descartes, um conhecimento “não situado” inaugurou o mito da egopolítica do conhecimento, um “Eu” que assume produzir conhecimento de um não lugar. Como afirma o filósofo colombiano Santiago Castro-Gómez (2003), a filosofia cartesiana assume a epistemologia do ponto zero, ou seja, um ponto de vista que não assume a si mesmo como ponto de vista. (GROSFOGUEL, 2016, p. 30).




    A produção de conhecimento eurocentrado utiliza essa filosofia para diferenciar o que é ciência ou não, sendo todos os demais pensamentos considerados “tendenciosos, inválidos, irrelevantes, sem seriedade, parciais, isto é, como conhecimento inferior” (GROSFOGUEL, 2016, p. 30), o que define a colonialidade do saber.




    O pressuposto clássico cartesiano do “penso, logo existo” (Ego cogito) acaba precedido do “conquisto, logo existo” (Ego conquiro) (DUSSEL, 2000) como condição de existência, tendo o racismo/sexismo epistêmico sido produzido pelo “extermino, logo existo” (Ego extermino) como elemento conector. Isto é, o entendimento de que todos os seres humanos não europeus, não masculinos e não heterossexuais são inferiores (GROSFOGUEL, 2016).




    Nas palavras de Grosfoguel (2016, p. 31), o “Ego extermino é a condição sócio-histórica estrutural que faz possível a conexão entre o Ego conquiro e o Ego cogito”:




    O “eu conquisto”, que começou com a expansão colonial em 1492, é a fundação e a condição da possibilidade do “eu penso” idolátrico que seculariza todos os atributos do Deus cristão e substitui Deus como fundamento do conhecimento. Uma vez que os europeus conquistaram o mundo, assim o Deus do cristianismo se fez desejável como fundamento do conhecimento. Depois de conquistar o mundo, os homens europeus alcançaram qualidades “divinas” que lhes davam um privilégio epistemológico sobre os demais (GROSFOGUEL, 2016, p. 31).




    É aqui que se inserem os elementos do próximo aspecto, a colonialidade do ser.




    A colonialidade do ser, que tem como expoente teórico Nelson Maldonado-Torres (2007), vem desde a conceituação de raça como justificativa para a desumanização do Outro. O conceito de “raça”3 surgiu com o processo do colonialismo efetuado pelos brancos europeus na América como forma de diferenciação fenotípica entre conquistadores e conquistados. Essa diferenciação foi base para a estrutura das relações sociais, e, como a relação que estava se construindo era a de dominação, a raça se tornou um aspecto de definição de hierarquia, lugares e papéis sociais (QUIJANO, 2005).




    Isso se expandiu depois na perspectiva eurocêntrica do conhecimento e a diferenciação entre raças como legitimação da relação colonial de poder entre europeus e não europeus, dominantes e dominados, superiores e inferiores. Nas palavras de Quijano (2005, p. 118), “os povos conquistados e dominados foram postos numa situação natural de inferioridade, e consequentemente também seus traços fenotípicos, bem como suas descobertas mentais e culturais”.




    Raça e divisão do trabalho em torno do capital foram, com o passar do tempo, associando-se e reforçando-se mutualmente, entabulando uma sistemática de divisão racial do trabalho. Negros foram reduzidos à escravidão, e índios, à servidão, por um suposto reconhecimento dos brancos de impedir a sua total exterminação; mestiços também passaram a ter papéis específicos, mas jamais reconhecidos abertamente por serem filhos de outra raça.




    Ora, os europeus tiveram uma vantagem para o controle do mercado mundial, por conta da sua localização geográfica (por onde necessariamente era realizado o tráfego das mercadorias) e pelo controle dos metais preciosos e de outros produtos extraídos da América com a dominação da força de trabalho dos negros, índios e mestiços. A Europa (Ocidental) emerge como a sede central do controle do mercado mundial (do capital, do trabalho e dos recursos) (QUIJANO, 2005). Esse mesmo raciocínio de dominação e superioridade foi aplicado na relação entre os humanos e a Natureza, culminando na colonialidade da natureza, o que pode ser visualizado de forma ampla nos processos de desenvolvimento, a serem aprofundados no tópico seguinte.




    Além disso, os colonizadores europeus, ao chegarem à América, perceberam que os povos originários não possuíam nenhuma religião (isto é, nenhuma religião nos termos deles), de modo que a própria humanidade do indivíduo era questionada. Não ter religião significava não ter alma, e não ter alma significava não ser humano, o que para eles justificava a escravidão, a exploração e a morte. “Este discurso racista colonial [...] tornou-se o princípio organizador da divisão internacional do trabalho, que culminou na acumulação capitalista em escala mundial” (GROSFOGUEL, 2016, p. 37-38).




    Outro fator determinante é que, na visão eurocêntrica, a relação entre poder e saber (conhecimento) conduz ao conceito de Ser. A partir disso, tenta-se produzir uma desqualificação epistêmica do Outro com a validação de uma única forma de pensar que garante a qualidade de “ser” e que segue a lógica cartesiana “penso, logo existo” (ego cogito), acima delineada. De acordo com essa lógica binária, se pressupõe que o Outro (diferente, de outra raça, outro sexo, outra religião, inferior) não pensa adequadamente (ou simplesmente não pensa), portanto não existe, isto é, não pode ser qualificado na condição de Ser, o que “justificaria” a dominação, a exploração e o genocídio (MALDONADO-TORRES, 2009).




    Esse mesmo raciocínio foi aplicado aos recursos naturais (e, por consequência, à natureza como um todo), culminando no próximo aspecto a ser analisado: a colonialidade da natureza. Tendo em vista que esse aspecto é o cerne da presente obra, será aprofundado em tópico próprio, adiante.




    A modernidade e o capitalismo mundial foram, então, desde o começo, coloniais e eurocentrados, o que significa que estava concentrado na Europa o controle do mercado, da mão de obra, dos recursos etc., “legitimando” o seu posterior controle colonial sobre todas as regiões e populações do planeta, impondo o seu domínio, seu “sistema-mundo” e seu padrão específico de poder. Inclusive, tal dominação hegemônica abrangeu também as manifestações culturais, de conhecimento e intelectuais (QUIJANO, 2005).




    É nesse sentido que se associa o surgimento da modernidade (a partir da invasão da América, em 1492) com o desenvolvimento do sistema-mundo4, caracterizado, a partir dos estudos descoloniais, por ser capitalista e colonial. Sobre o sistema mundial moderno e a América, explicam Quijano e Wallerstein (1992, p. 583, tradução nossa):




    [...] o sistema mundial moderno nasceu ao longo do século XVI. A América – como entidade geossocial – nasceu ao longo do século XVI. A criação dessa entidade geossocial, a América, foi o ato constitutivo do sistema mundial moderno. A América não se incorporou a uma economia-mundial capitalista já existente. Uma economia mundial capitalista não teria ocorrido sem a América.




    A colonialidade é, portanto, intrínseca à modernidade, ou, como define Mignolo (2017, p. 2), a sua face oculta:




    A “modernidade” é uma narrativa complexa, cujo ponto de origem foi a Europa, uma narrativa que constrói a civilização ocidental ao celebrar as suas conquistas enquanto esconde, ao mesmo tempo, o seu lado mais escuro, a “colonialidade”. A colonialidade, em outras palavras, é constitutiva da modernidade – não há modernidade sem colonialidade [...]. Consequentemente, o pensamento e a ação descoloniais surgiram e se desdobraram, do século XVI em diante, como respostas às inclinações opressivas e imperiais dos ideais europeus modernos projetados para o mundo não europeu, onde são acionados.




    Assim, a modernidade e a racionalidade foram diretamente associadas aos europeus (Europa Ocidental), com foco na visão dualista que se estabeleceu: primitivo-civilizado, mítico-científico, irracional-racional, tradicional-moderno, inferior-superior. Os europeus não apenas se viam como superiores e mais avançados historicamente e, por isso, donos do protagonismo, como conseguiram disseminar essa perspectiva histórica como hegemônica no mundo todo. A globalidade da modernidade não significa que as heterogeneidades deixaram de existir, mas sim que os modelos intersubjetivos eurocêntricos, com base no capitalismo, no Estado-nação, na burguesia, no liberalismo e na racionalidade europeia, servem como base de práticas sociais comuns em todo o mundo, como orientação valorativa (aspecto colonial), o que explica por que foi na Europa que o processo de modernização se deu de forma mais direta e com maior impacto (QUIJANO, 2005).




    A modernidade é, então, essencialmente uma justificativa de uma práxis de violência. Nesse sentido, Dussel (2005) elenca os tópicos que definem o que passou a se chamar, a partir dos estudos descoloniais, de mito da modernidade:




    1. A civilização moderna autodescreve-se como mais desenvolvida e superior (o que significa sustentar inconscientemente uma posição eurocêntrica).




    2. A superioridade obriga a desenvolver os mais primitivos, bárbaros, rudes, como exigência moral.




    3. O caminho de tal processo educativo de desenvolvimento deve ser aquele seguido pela Europa (é, de fato, um desenvolvimento unilinear e à europeia o que determina, novamente de modo inconsciente, a “falácia desenvolvimentista”).




    4. Como o bárbaro se opõe ao processo civilizador, a práxis moderna deve exercer em último caso a violência, se necessário for, para destruir os obstáculos dessa modernização (a guerra justa colonial).




    5. Esta dominação produz vítimas (de muitas e variadas maneiras), violência que é interpretada como um ato inevitável, e com o sentido quase-ritual de sacrifício; o herói civilizador reveste a suas próprias vítimas da condição de serem holocaustos de um sacrifício salvador (o índio colonizado, o escravo africano, a mulher, a destruição ecológica, etcetera).
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